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Este trabalho é um relato dos processos observados em algumas cidades do interior do 
Estado do Rio Grande do Norte, que firmaram sua expressão urbana vinculados ao capital social, 
representada pelas aposentadorias e benefícios previdenciários. 

Estes recursos que em 103 municípios do Rio Grande do Norte superam o valor 
recebidos pelos mesmos do Fundo de Participação dos Municípios — FPM, geraram fatos sociais que 
precisam de investigação, pois recuperam o crédito dos idosos no mercado e a sua dignidade diante 
da família e das suas comunidades. 

A Política Previdenciária no Brasil: Síntese Histórica 

Com base em pesquisa documental dos registros da Previdência e de acordo com MP 
AS, 2002, o primeiro texto legal que registra conteúdo a cerca da Previdência Social no Brasil é um 
Decreto de 10 de outubro de 1821, de autoria do Príncipe Regente Pedro Alcântara. Este Decreto 
concedia jubilação, atual aposentadoria, aos mestres e professore com 30 anos de serviço, (p.I5). 

Antes porém, em 1793, foi instalado um Plano de Proteção destinado aos oficiais da 
Marinha. Esse Plano foi estendido ao Exército em 1897. Os funcionários de Ministério da Economia e 
demais funcionários do Estado foram contemplados com um Programa de Ampara em 1835. 

De acordo com dados contidos no MPAS, 2002, "a primeira medida governamental com 
efeito prático e que de alguma forma apresenta características previdenciárias mais consistente, data 
de 1888, quando o Decreto nº 9.912-A, de 26 de março que regulamenta o direito à aposentadoria 
com 30 anos de serviço e idade mínima de 60 anos” (p.16). Em 1888, também foi criada uma Caixa 
de Socorro em cada uma das estradas de ferro do Império. E ainda nos fins do século XIX . Foram 
instituídos o Fundo de Pensões destinado aos funcionários da Imprensa, a aposentadoria para os 
empregados da Estrada de Ferro Central do Brasil, sendo estendida posteriormente a todos os 
ferroviários do Estado, como também, o montepio obrigatório para os empregados do Ministério da 
Fazenda e aposentadoria por invalidez e pensão por morte para os operários de arsenal da Marinha 
do Rio de Janeiro e seus dependentes. 

Alguns elementos estruturais de cunho econômico e político explicam a origem das 
instituições previdenciárias. Nas últimas décadas do século XIX, o Brasil encontrava-se imerso numa 
estratégia de desenvolvimento primário-exportador, que demandava o fortalecimento do Estado em 
áreas fundamentais de atuação. Explicando assim o motivo pelo qual as primeiras categorias 
contempladas com a instituição do sistema de proteção social foram justamente aquelas que 
garantiam a base de formação do Estado com fortalecimento do poder militar e em de alguma forma 
do poder burocrático, responsável por administrar as funções clássicas de fazenda, diplomacia e 
justiça (MPAS, 2002, p.93). 


Contempladas essas categorias importantes para o modelo primário-exportador, no fim 
do século XIX, a proteção social chega aos trabalhadores dos setores de infra-estrutura. A partir de 
1890, conforme citado anteriormente, foram criadas instituições de amparo destinadas aos 
empregados dos setores ferroviário, marítimo e portuário, funcionários de empresas de correio, 
telégrafo, companhias de telefone, transporte e energia. 

Outras categorias foram contempladas com o direito à aposentadoria ou a socorro 
médico, como é o caso dos operários da Casa da Moeda em 1911, bem como o pessoal das 
Capitânias da Alfândega do Rio de Janeiro, para os quais foi instituída uma Caixa de Pensão e 
Empréstimos. 

O marco oficial de criação de um modelo previdenciário nos moldes atuais no Brasil 
acontece através do Decreto 4.682 de 24 de janeiro de 1923,conhecido como Lei Eloi Chaves, nome 
do deputado autor desta propositura. Este Decreto permitiu a criação das Caixas de Aposentadorias e 
Pensões (CAPs), que foram reestruturadas ao longo dos anos 30, formando os Institutos de 
Aposentadorias e Pensões (IAPs). O Decreto Eloi Chaves cria em cada uma das empresas de 
estradas de ferro existentes no Brasil, uma Caixa de Aposentadoria e Pensões para os seus 
empregados. (MP AS, 2002, p.21). 

É com o advento desta Lei que a proteção social no Brasil passa a contar com uma 
instituição que oferece pensão, aposentadoria, assistência médica e auxílio farmacêutico. A 
aposentadoria e a pensão se constituem ainda atualmente, em benefícios indispensáveis para a 
caracterização de uma instituição previdenciária. 

Até 1923, as instituições concediam apenas um ou outro benefício, quando não 
concediam apenas a assistência médica ou algum tipo de montepio. 

A partir do Decreto nº 5.109, de 20 de dezembro, em 1926, amplia-se a Lei Eloi Chaves a 
outras empresas como foi o caso da navegação marítima e fluvial. 

O sistema previdenciário reestrutura-se nos anos 30, mantendo as bases corporativas, de 
modo a responder ao dinamismo político-econômico do início do processo de industrialização. 
Paralelamente às Caixas proliferaram os Institutos de Aposentadorias e Pensões, restritos então aos 
trabalhadores urbanos, conservando-se fora desse processo os trabalhadores do campo. 

A política implementada pelo governo vigente, contribuiu para que a cobertura 
previdenciária caminhasse a largos passos, abrangendo um número cada vez maior de segurados. 

O passo seguinte se dá através do Decreto nº 20.465 publicado em 10/10/1931, que 
diligenciou reformulação importante nas Caixas de Aposentadoria e Pensões, tomando obrigatório "a 
criação de Caixas em personalidade jurídica própria e regidas pelas disposições do Conselho 
Nacional do Trabalho, para os trabalhadores nos serviços públicos de transporte, luz, força, 
telegráfico, telefones, portos, água, esgotos" (MPAS,2002, p.44). Sendo mais adiante concedida aos 
serviços da mineração em geral, à Cia. Vale do Rio Doce e aos serviços Estaduais e Municipais 
prestados por assalariados, diaristas e mensalistas 

Em 1930 o Brasil contava com uma população de 37 milhões de habitantes, sendo que 


70% desse contingente viviam em áreas rurais. 


Na década de 30, o Regime Previdenciário Brasileiro evoluiu de tal maneira, que as 
várias organizações econômicas, passaram a constituir Caixas de Aposentadoria que deram origem 
aos Institutos de Aposentadoria e Pensão de âmbito nacional, objetivando o amparo de trabalhadores 
de segmentos econômicos isolados. Esses institutos se voltaram para a prestação de assistência 
médica e para o pagamento da pensão previdenciária aos servidores e dependentes (MPAS, 2002, 
p.94).. 

No final da década de 40, havia 10 vezes mais segurados do que em 1934 (MPAS, 2002, 
p.42). 

Uma alteração decisiva nos anos 40 foi a inclusão no texto da Constituição 1946 da 
assistência médica como atribuição previdenciária. 

Nesse período, duas outras legislações diretamente relacionadas à previdência devem 
ser colocadas: "a CL T - Consolidação das Leis Trabalhistas, Decreto-Lei nº 5.452 de 10/05/43 que 
trata das questões pertinentes, ao contrato de trabalho, direitos e obrigações, Representação 
Sindical, Justiça do Trabalho e penalidades; e o Decreto nº 162 de 1940 que instituiu o salário mínimo 
obrigatório" (CABRAL, 1986, p.48). 

Na segunda metade da década de 40, inicia-se um processo de unificação da 
Previdência Nacional, através do Decreto-Lei nº 8.742, que criou o Departamento Nacional de 
Previdência Social - DNPS e anos após, em 1966, instituiu o INPS. 

A década de 50 marcou o início da organização dos trabalhadores rurais em Sindicatos e 
Ligas Camponesas. A Igreja Católica e o Partido Comunista foram às instituições que estimularam a 
formação dos Sindicatos. 

Durante o governo Goulart, o Ministério do Trabalho tentando aumentar suas bases de 
sustentação popular estimulou a formação de sindicatos rurais. 

A primeira Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS, acontece no governo Kubitscheck 
através da Lei nº 3.807 de 26 de agosto de 1960, momento em que todos os órgãos de execução 
previdenciária passaram a cumprir a mesma determinação, consolidando-se assim a unificação das 
leis da Previdência Social. Antes porém, os Institutos, bem como as Caixas eram regidas por normas 
próprias. A unificação da gestão acontece um pouco mais tarde e seria implantada juntamente com a 
criação do Instituto Nacional de Previdência Social - INPS, em 1966, conforme já mencionado, e sua 
instalação em 1967. A criação do INPS se dá através do Decreto Lei nº 71 de 21 de novembro de 
1966, Decreto este que além de criar o INPS estabelece a unificação dos Institutos de Aposentadoria 
e Pensão. 

A Lei Orgânica da Previdência Social - LOPS, representa a síntese de uma longa luta de 
conquista pelo direito unificado à previdência social, para a maioria das classes trabalhadoras e 
permanece como sustentação dessa instituição, apesar das alterações recebidas ao longo do tempo. 
Essa Lei unificou o índice de contribuição para o empregado, bem como para o empregador, unificou 
os planos de benefícios e serviços, bem como a hierarquia administrativa. 

Apesar de constituir-se um efetivo avanço na redistribuição dos benefícios sociais, essa 
Lei manteve excluídos algumas categorias de trabalhadores e entre elas, a dos trabalhadores rurais, 


limitando-se a determinar estudos a esse respeito. 


Em 02/03/63 através da Lei nº 4.214 foi promulgado o Estatuto do Trabalhador Rural - 
ETR, o instrumento jurídico de caráter mais democrático direcionado aos trabalhadores do campo. 
Ocorrendo portanto num momento de consenso e após o movimento dos trabalhadores do campo ter 
atingido expressivo lugar no cenário político nacional, pelo destaque das Ligas Camponesas na luta 
pelos direitos, os trabalhadores rurais foram finalmente incorporados à política social nacional. 
Entretanto no ano seguinte 1964, "o ETR não ocupou o lugar de ordenador das relações de trabalho 
agrícola como esperavam as classes trabalhadoras, tendo sido relegado a plano secundário" 
(CABRAL, 1986, p.52). 

É oportuno lembrar que o ETR, não se tomou efetivamente um instrumento regulador e 
sim foi regulamentado pelo governo Goulart, o qual instituiu o Fundo de Assistência ao Trabalhador 
Rural - FUNRURAL. O Decreto 53.144 de 10/12/63 inicia de fato a implementação do FUNRURAL. 

E assim pela primeira vez se produziu uma legislação previdenciária voltada para os 
trabalhadores do campo. 

O Plano Básico é outra legislação a ser comentada: instituída pelo Decreto-Lei nº 564 de 
01/05/69, o Plano Básico, buscou equiparar os sistemas da previdência urbana e rural, destinando-se 
apenas a um seguimento de trabalhadores rurais: os canavieiros. Esse Plano teve duração efêmera, 
sendo substituído pela Lei Complementar nº 11 de 25/01/71, que instituiu o Programa de Assistência 
ao Trabalhador Rural - PRORURAL, e recriou o FUNRURAL para executar o então novo Programa. 
Essa nova Lei foi regulamentada pelo Decreto nº 73.617, em 12/02/74, que determinou a forma de 
custeio, restringiu os tipos de benefícios, estabeleceu o Sistema de Representações Locais, 
subordinados ao INPS, como organismo funcional do Programa, e estabeleceu as bases concretas do 
atendimento aos Trabalhadores Rurais. Em 1978 o FUNRURAL foi formalmente extinto e integrado 
ao Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social - SIMPAS. 

É importante ressaltar que em 09 de julho de 1970 foi criado i Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA, que mais tarde passaria a emitir os documentos 
necessários à obtenção de amparo previdenciário para o trabalhador rural. 

A partir de dezembro de 1975, o FUNRURAL passou a conceder benefícios decorrentes 
de acidente de trabalho, que incluíam auxílio-doença, aposentadoria e pensão por morte, todos 
equivalentes a 75% do maior salário mínimo vigente. O custeio seria atendido por uma contribuição 
de 0,5% sobre o valor comercial dos produtos agropecuários em sua primeira comercialização. 

O impacto do salário mínimo sobre a Previdência Social tornava-se preocupante. A Lei 
6.205, de abril de 1975 pretendeu solucionar o problema. Essa Lei determinou que os valores fixados 
com base no salário mínimo não seriam considerados para quaisquer fins de direito. Entretanto, 
ficaram ressalvados os benefícios mínimos e entre outros os benefícios do PRORURAL. 

Através da Lei 6.439 de 1º de setembro de 1977, surge o Sistema Nacional de 
Previdência e Assistência Social - SIMPAS, anteriormente mencionado. Por essa Lei foram criados: o 
Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social - INAMPS,; Instituto de Administração 
Financeira de Previdência e Assistência Social - IAPAS; Instituto Nacional de Previdência Social- 


INPS; Fundação Nacional de Bem Estar do Menor - FUNABEM; Fundação Legião Brasileira de 


Assistência - LBA; Empresa de Processamento de Dados da Previdência Social - DATAPREV; 
Central de Medicamentos - CEME, esta como órgão autônomo. 

Ao INPS cabia conceder e manter benefícios e outras prestações em dinheiro, incluindo 
entre outras aquelas a cargo do FUNRURAL. 

Quando do estabelecimento do SIMPAS, em 1978, o FUNRURAL, foi nele integrado, 
conservando suas características e limites originais, passando o programa e o respectivo custeio, tal 
como foi definido em Lei Complementar nº 11 a integrar os Decretos nos. 83.080 e 83.081 de 
24/01/79, que aprovaram respectivamente os regulamentos de benefícios e de custeio da Previdência 
Social. Nessa Legislação, estão definidas as bases de contribuição financeira para o Fundo de 
Assistência ao Trabalhador Rural, através de duas fontes: 

1º do produtor rural, de 2,5% do valor comercial dos produtos rurais recolhidos ao Banco 
do Brasil, a bem do FUNRURAL até o mês seguinte do ato da comercialização; 

2º da empresa em geral ou órgão equiparados à Previdência Social urbana, de um valor 
de 24% da folha de salário contribuição dos seus empregados, recolhidos mensalmente” 
(CABRAL,1986, p.70)". 

Numa demonstração de que guardadas as devidas proporções, existe a contribuição dos 
trabalhadores rurais, embora esta se apresente de forma diferenciada da Previdência urbana, 
constituindo-se numa taxa sobre o valor comercial da produção agrícola, no primeiro ato da 
comercialização. 

O processo de redemocratização, instituído na década de 80 contribuiu para impactar a 
Previdência Social especialmente a partir de 1988. 

Na Constituição de 1988 os direitos individuais foram largamente ampliados e as 
liberdades públicas ganharam vigor nunca antes experimentado. Os direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais foram contemplados com 34 itens. A nova Constituição apresenta ao país um 
conceito inédito: o de Seguridade Social. 

No Título VIll. Da Ordem Social, ficou estabelecido que essa ordem tem por base o 
primado do trabalho e como objetivo o bem estar e a justiça social. A seguridade é vista como um 
conjunto de ações de iniciativa dos poderes públicos, com a indispensável participação da sociedade, 
estruturada em três grandes seguimentos: Previdência Social, Saúde e Assistência Social. (MPAS, 
2002, p.114) 

É através da Constituição de 88 que se dá a equiparação dos trabalhadores rurais e 
urbanos, em condições especiais, com redução do limite de idade. Com destaque para a elevação do 
piso para pagamentos de benefícios previdenciários, passando para um salário mínimo. Antes 
equivalia a 42% do menor salário pago no país. 

Segundo a Lei Orgânica da Seguridade Social nº 8.212 de 24 de julho de 1991, 
Assistência Social é a política que provê o atendimento das necessidades básicas, traduzidas em 
proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e a pessoa portadora de 
deficiência, independentemente de contribuição à seguridade Social. (MPAS, 2002, p.151). 

A Lei nº 8.213/91, sancionou o Regime Geral da Previdência Social, estendendo a partir 


da mesma, os benefícios da Previdência Social a todos os trabalhadores do campo. Os segurados da 


Previdência Social que exerciam a atividade rural foram enquadrados nas categorias de empregado, 
contribuinte individual, trabalhador avulso e segurado especial, levando-se em conta a forma do 
exercício da atividade. Sendo o segurado empregado aquele que trabalha para empresa ou 
proprietário rural, inclusive os safristas, volante, devendo ter a carteira de trabalho assinada. 

A partir do Decreto de 10 de janeiro de 1999, o trabalho de resgate dos excluídos passou 
a ser responsabilidade de uma Secretaria de Estado: A Secretaria de Estado e Assistência Social do 
Ministério da Previdência e Assistência Social - SEAS. Com ela os programas sociais deixaram de ser 
apenas emergenciais e passaram a ser permanentes (MPAS, 2002, P 151). 

A SEAS passa a amparar os idosos, a partir de 67 anos de idade, bem como os 
portadores de deficiências graves, através do beneficio de prestação continuada. Sendo concedidas 
então, benefícios correspondentes a um salário mínimo, as pessoas que integram famílias com renda 
pessoal inferior a 14 de salário mínimo. 

O Programa de Estabilidade Social instituído pela Portaria nº 1.671, de 15 de fevereiro de 
2000, do MPAS, tem o objetivo de estender a cobertura dos benefícios do Regime Geral aos 
trabalhadores, cumprindo assim a missão básica do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS de 
proteger o trabalhador e sua família dos riscos do trabalho e da velhice. 

A partir de 2002, todos os estados brasileiros passaram a contar com pelo menos uma 
Agência da Previdência Social dentro do Padrão do Programa de Melhoria do Atendimento, com a 
perspectiva de que o processo de transformação conduza todos os postos de atendimento ao público 
a adquirir este padrão. 

O Programa de Melhoria do Atendimento conta com serviços como: PREVFONE; 
PREVCIDADE; PREVFÁCIL; PREVNET; 

PREVMÓVEL e PREVCIDADÃO. Todos com objetivo de melhorar o atendimento à 
clientela previdenciária nas localidades nas quais não existe agência da Previdência ou Unidade 
Avançada de Atendimento. 

O início do século XXI, é marcado pela discutida e necessária Reforma da Previdência, 
que buscou aperfeiçoar o sistema previdenciário. A citada Reforma traz no seu bojo modificações no 
que diz respeito aos Servidores Públicos, alterando o teto de contribuição, alíquotas, bem como 
modifica os critérios de aposentadoria do Servidor Público, através da Emenda Constitucional nº 41 
de dezembro de 2003. 

No que diz respeito ao Trabalhador Rural, a citada reforma não lhes trouxe modificações, 
permanecendo em vigor nos nossos dias, a Lei 8.213 de 24/07/1991, regulamentada pelo Decreto 
3.048/99, que apresenta procedimentos especiais para os benéficos ofertados ao Trabalhador Rural, 
tais como: equiparou os beneficiários rurais com os urbanos; criou uma disposição transitória para o 
Trabalhador Rural, que vai até o ano de 2006; alterou a idade, diminuindo para 60 anos se homem e 
55 anos se mulher, o tempo de trabalho rural; criou a contribuição do segurado especial, que se dá 
por meio de um percentual aplicado sobre o valor da produção comercializada, com recolhimento a 
cargo do comprador. 

As regras da Previdência Rural permitem a comprovação de tempo de contribuição 


presumido por meio de comprovação do trabalho rural, através de várias formas como sejam: 


declaração do sindicato rural, provas testemunhais, entrevistas, notas de venda da produção e para o 
pequeno produtor, através do documento do INCRA. 

O critério de acesso aos benefícios na Previdência Rural toma obrigatório o pagamento, 
desde que a atividade executada seja remunerada. E para aqueles trabalhadores não remunerados, 
é permitido requerer o beneficio sem ter contribuído, desde que comprovem a atividade rural. 

A legislação previdenciária é dinâmica e passa por frequentes alterações ao logo dos 
anos. De modo que a qualquer momento, poderá ocorrer modificação. 

As aposentadorias e benefícios da Previdência — Capital Social 

A pecuária e o algodão, associados à agricultura de subsistência, constituíram por muito 
tempo, a base da economia do sertão norte-riograndense e do semi-árido nordestino como um todo, 
contribuindo para a reprodução da população e de grandes contingentes de mão-de-obra que vão 
cumprir ao longo da história, um papel de exército de reserva, disponível ao capital, quer seja 
nacional ou internacional. 

O colapso da indústria têxtil no Nordeste, que não acompanhou as inovações 
tecnológicas oriundas do país e do mundo, a ausência de uma base de pesquisa e extensão para o 
algodoeiro mocó, a perda da importância da fibra longa, substituída por fios sintéticos e, finalmente a 
praga do bicudo contribuíram para desarticular a economia regional do semi-árido nordestino e da 
norte-riograndense de forma mais específica. 

As transformações na economia algodoeira e as dificuldades enfrentadas pelas 
atividades tradicionais (cera de carnaúba, óleo de oiticica, agave, sal) e como também a crise na 
mineração entre outras atividades do Estado, geraram problemas nos municípios que haviam se 
organizado para essas economias. Contudo, a dinâmica econômica e socioespacial traz outras 
alternativas, como é o caso do surgimento das cerâmicas vermelhas e olarias que produzem telhas e 
tijolos, das fábricas de boné, dos bordados agora produzidos para abastecer um mercado muito maior 
por conta do turismo. 

Na região Oeste do Estado em grande parte polarizada por Mossoró, a experiência com a 
fruticultura irrigada, principalmente com a produção de melão para exportação, a permanência da 
economia salineira, mesmo permeada por crises periódicas e a extração do petróleo e gás, fez dessa 
parte do semi-árido estadual um oásis econômica. 

No caso desse mundo urbano estadual, em meio às citadas crises econômica e as novas 
economias, uma política de governo tornou-se uma alternativa que merece reflexão: são as 
aposentadorias pagas pelo INSS ao homem do campo. Esses benefícios passaram a representar em 
alguns casos a única renda familiar de um número representativo da população de alguns municípios, 
adquirindo um significado socioeconômico, pois possibilita a circulação de capital na pequena 
economia local. 

Além de objetivar a manutenção de um nível mínimo de renda do trabalhador a 
previdência também funciona como instrumento de redistribuição de renda, reduzindo as 
desigualdades sociais e construindo importante perfil socioeconômico em muitos municípios do país. 
De acordo com o Censo Demográfico de 2000, dos 2 milhões e 776 mil habitantes do Estado do Rio 


Grande do Norte, 363 mil são beneficiários, o que representa 13,08% da população, sendo 170 mil 


beneficiários urbanos e 193 mil rurais. Sendo que 85% do total de beneficiários recebem apenas um 
salário mínimo por mês, o que representa um pequeno valor. Contudo para um trabalhador que não 
recebia salário regularmente, essa quantia mesmo insuficiente para satisfazer as necessidades 
básicas de um único ser, é direcionada muitas vezes para alimentar toda a família, amenizando o 
baixo nível de pobreza dessas pessoas. Além disso essa renda oriunda do pagamento dos benefícios 
previdenciários, ganha destaque numa realidade, onde o mesmo Censo de 2000 informava que a 
renda domiciliar per capita no Estado era de R$ 213,00 a segunda maior renda da região perdendo 
apenas para o Estado de Sergipe que era de R$ 240,00, mas, muito abaixo da nacional cuja média 
era de R$ 360,50. 

As aposentadorias e benefícios do INSS viabilizam a diminuição da miséria, e funcionam 
como um resgate da cidadania e da dignidade perdidos pelos idosos, a partir da significativa 
distribuição de renda, que se dá através dos benefícios previdenciários, promovendo, dessa forma, 
uma melhor qualidade de vida, funcionando como uma nova estratégia de sobrevivência, não só para 
os idosos, mas, para o seu grupo familiar. 

As aposentadorias recebem um reajuste anual, que não acompanha o do salário mínimo, 
mas segue o da inflação. Hoje segundo dados do IBGE 40% das famílias brasileiras são sustentadas 
por pessoas acima de 60 anos, sendo que 55% delas por idosos que ganham até 2 salários mínimos. 

A qualidade de vida referendada neste trabalho leva em conta a recuperação da auto- 
estima do idoso, através da capacidade de se auto-manter sem depender de filhos e parentes, e 
ainda pela possibilidade de ajudar aos filhos nos momentos de crise na família, geralmente por conta 
do desemprego e das secas periódicas que comprometem a produção agrícola. Esta política social se 
destaca também pelo montante de recursos que a mesma faz circular na economia do Estado, pois 
em maio do corrente ano a “folha de pagamento” dos benefícios pagos no Rio Grande do Norte foi de 
R$ 147 milhões de reais, ultrapassando a folha salarial do Governo do Estado. 

Do universo de municípios norte-riograndenses, 90% não possuem receita própria, 
dependendo do repasse do FPM. Os repasses desse fundo, são feitos de acordo com o número de 
população de cada município. Como a maioria dos 167 municípios do Estado possuem população 
abaixo dos 20 mil habitantes, os mesmo são colocados em uma cota muito baixa (97 municípios 
recebem em média R$ 150 mil do Fundo de Participação do Municípios — FPM) na distribuição do 
FPM, o que faz com que em alguns municípios os recursos oriundos do pagamento dos benefícios da 
previdência sejam maiores do que os repassados pelo FPM. 

Os dados gerais a respeito da participação dos recursos da Previdência para o 
pagamento de aposentadorias e benefícios, atestam que em 103 municípios do Rio Grande do Norte, 
o volume de pagamento das aposentadorias e benefícios é superior à transferência do FPM. De 
acordo com os dados levantados pelos autores, o Rio Grande do Norte possui 61,45% dos seus 
municípios em que as transferências previdenciárias são maiores do que o FPM, é o caso dos 
municípios de Equador e Parelhas conforme quadro abaixo e em 88,55% dos municípios estaduais 
essas transferências previdenciárias superam a arrecadação dos recursos que esses coletam através 
dos impostos como ISS, IPTU, ITR, IOF, ICMS. Desta forma a importância dos benefícios da 


previdência, frente às transferências do FPM e da arrecadação ficam ainda mais destacadas. Além de 


que os recursos do Fundo de Participação dos Municípios são repassados as prefeituras, sendo 
sujeito à manipulação na sua aplicação. Enquanto que os da previdência são pagos diretamente aos 
aposentados que os repassam em parte, ao comércio local. Contribuindo para o aquecimento desse 


mercado e consequentemente fortalecendo a economia local. 











Municípios Previdência (R$) FPM (R$) 
Equador 179.870,00 132.100,34 
Parelhas 1.093.579,97 264.200,64 











Tomando como exemplo o município de Alexandria/RN, com base em recente pesquisa, 
este território apresenta um perfil característico de um município que sustenta e movimenta sua 
economia graças aos benefícios e as aposentadorias previdenciárias pagas a população. Pois com 
uma população de 13.772 habitantes, segundo o Censo 2000, do IBGE, Alexandria possui 3.295 
beneficiários que equivale a 23,92% da população total. A previdência pagou em abril de 2004 690 
mil reais, quantia essa representativa para movimentar a economia municipal, que vive basicamente 
desses recursos e do repasse do Fundo de Participação dos Municípios, cujo valor nesse mesmo 
período foi de 312 mil reais. Incluindo-se portanto, Alexandria entre os municípios que percebem o 
FPM em cota inferior aos benefícios previdenciários. 

Areia Branca aparece como o quarto município do Rio Grande do Norte, onde o INSS 
mais injeta recursos através do pagamento das aposentadorias, pois em abril de 2004, 27,89% da 
população recebeu algum tipo de beneficio. Foram pagos 6.292 aposentadorias e auxílios 
temporários num total de R$ 1,8 milhões, cerca de 6,2 vezes o valor do FPM, que repassou cerca de 
300 mil reais. 

As aposentadorias do INSS representam, assim, uma alternativa a ausência de 
processos produtivos, já que as cidades sertanejas não foram contempladas com políticas e 
programas de governo que reorganizasse a estrutura produtiva desse espaço estadual. Nesse 
contexto, os recursos oriundo do pagamento dos aposentados ganham relevância na vida dessas 
sociedades. 

Essas aposentadorias têm contribuído para o resgate do idoso como elemento nucleador 
da família. Outro reflexo desses pagamentos se dá no que diz respeito à (reorganização do território 
dessas cidades. As aposentadorias tendem a induzir um processo migratório do campo para a cidade 
conduzindo dessa forma, a um esvaziamento da área rural, bem como uma expansão no núcleo 
urbano desses municípios. 

Os municípios sertanejos e suas sedes principalmente, por conta da concentração da 
população em seu território, têm pela frente uma luta gigantesca para se afirmar como lugar e como 


morada de uma sociedade particular, que cresce na cidade e se reduz no campo, mas, em ambos 


espaços confrontam-se com uma lógica política e com uma lógica econômica, que concentra os 
capitais financeiros e humanos na capital do Estado e nos municípios do seu entorno, formando uma 
área metropolitana precoce e retirando as possibilidades de recuperação das economias dos 
municípios sertanejos, que hoje se viabilizam pelo emprego público, pelas atividades tradicionais, tais 
como agricultura e pecuária, ambas fragilizadas a cada período de seca, mas principalmente por este 
capital social. 

Apesar do surgimento de outras atividades, as cidades pequenas do sertão norte- 
riograndense apresentam economias com pouca dinamicidade, nas quais sua classe social mais 
abastada, migra para as cidades de maior porte ou para a capital do estado, buscando maiores 
oportunidades de melhorar a vida ou de manter o padrão conquistado, neste momento comprometido 
nas suas cidades de origem pelas crises já referendadas. Este fato retira das cidades sertanejas a 
possibilidade de superação dos seus problemas, já que esses seguimentos faziam circular suas 
rendas dentro do município e eram quadros mais qualificados para pensar a cidade. 

Parte da população que permanece no município também consome um percentual de 
sua renda em centros maiores, especificamente na capital (através dos serviços de educação, saúde 
e moradia para os filhos), descapitalizando, assim, ainda mais, essas pequenas cidades. 

Esses municípios e sua forma de gestão, praticamente não tem outra fonte de recursos, 
tais como: Imposto Predial Territorial Urbano — IPTU, Imposto Sobre Serviço — ISS, entre outros. 
Como já foi dito anteriormente a fonte resume-se quase que exclusivamente aos repasses do Fundo 
de Participação dos Municípios — FPM. 

Outro fato que merece destaque, é que existe um grande número de pessoas 
desempregadas ou sem renda, conduzindo portanto, a uma situação de descompasso entre as 
políticas públicas e a demanda da população, cada vez mais carente de serviços e de trabalho que 
garanta a sua própria subsistência. 

Neste contexto de tantas adversidades, o valor do repasse das aposentadorias e 
benefícios do INSS, nesses municípios, representa um elemento dinamizador da vida municipal, já 
que essas pequenas rendas, oriundas do pagamento das aposentadorias, de um modo geral, 
contribuem para o aquecimento do mercado local, dando um novo ânimo através da circulação dos 
citados recursos. 

O período do pagamento dos citados proventos, além de aumentar a movimentação do 
comercio, feira e a pequena estrutura de serviço dessas cidades, também se transforma num 
momento de representativo dinamismo, através da presença de pessoas que vêem da área rural para 
recebê-lo e ainda se apresenta como local de encontros para negociações e até casamentos e 
batizados. 

Depoimentos de aposentados que moravam na área rural, e que atualmente residem no 
núcleo urbano relatam que vieram para a cidade com o objetivo de ficar mais próximo dos serviços de 
saúde, por questões de segurança, por sentirem medo de ficarem sozinhos no sítio, por temerem 
serem agredidos e até mortos, bem como por problemas que não são resolvidos na área rural que na 


cidade são mitigados, pois de acordo com eles, “na rua” a facilidade de água é maior, assim como 


escola para os netos. Eles têm dependentes e ajuda, aos filhos e netos, pois em alguns casos, em 
momentos de desemprego dos filhos estes e suas famílias são sustentados pelo aposentado. 

As narrativas dessa população de beneficiários quando destacam o que mudou para eles 
com a aposentadoria, refere-se sempre que só ganhavam algum dinheiro no final do ano ou quando 
vendiam a safra ou animal, como gado, porco ou galinha. E agora eles têm uma quantia certa todo 
mês. Assim, o mecanismo de redistribuição de renda, superam sua lógica contributiva, pois não só os 
beneficiados diretos utilizam-se dos seus proventos, bem como seus dependentes que mesmo com 
capacidade de trabalhar muitos se encontram alijados do mercado de trabalho. 

Podemos considerar, portanto, a previdência como uma âncora social de resgate da 
cidadania contribuindo para a permanência da população em seus municípios de origem e, em 
conseguência, diminuído as migrações para os grandes centros. Neste contexto, a cidadania é 
entendida como um fenômeno complexo que incide no quadro da dinâmica territorial cotidiana da 
sociedade. 

O exercício da cidadania requer algumas condições fundamentais, tais como, 
participação em relações sociais, políticas e culturais, mas principalmente a possibilidade concreta 
das pessoas exercerem seus direitos e deveres. Ora, os aposentados certamente não têm esses 
elementos fundamentais em sua plenitude, mas convenhamos que, para quem estava totalmente 
excluído, até mesmo da relação social mais básica, que é a familiar, a conquista dessa possibilidade 
de se auto-manter e de ainda ajudar aos seus, já é um avanço e restitui parte da dignidade perdida. O 
idoso das cidades interioranas adquire, portanto, através das aposentadorias, mesmo de forma 
parcial, alguns elementos que fundamentam a cidadania. 

Outro fato social relaciona-se as novas funções criadas para dar conta dessa realidade, 
que terminam por gerar novas formas na cidade, que vão desde o surgimento da agencia pagadora 
(Correios, Casas Lotéricas e Agencias Bancárias) até as novas moradias e estruturas de lazer 
construídas na maioria das pequenas cidades sertanejas. 

Com dinheiro certo circulando todo mês no comercio das cidades, criaram-se as 
condições para a venda a crédito; provocaram o retorno das feiras, que em algumas cidades tinham 
deixado de funcionar, aumentou a mobilidade e transferência de população do campo para as 
cidades, criando nas sedes dos municípios novas territorialidades, representadas por locais de 
encontro (praças, bares, igrejas, etc.) e clubes da 3º idade. 

Para os gestores municipais a aposentadoria é uma garantia da velhice do trabalhador 
rural e contribui para reduzir o número de pedintes nas cidades. Pois, ela recria e revitaliza práticas 


sociais sertanejas onde a solidariedade familiar supera a miséria. 


REFERÊNCIAS 


BRASIL. Ministério da Previdência e Assistência Social. Lei Orgânica da Assistência Social - 
LOAS. 2. ed. Brasília: MPAS-SPS, 2001. 


. Ministério da Previdência e Assistência Social. Assessoria de Comunicação Social. Tudo 
o que você quer saber sobre a Previdência Social. Brasília: MPAS/ACS, 2002. 


CABRAL, Benedita Edina da S. Lima. De trabalhadores a aposentados do PRORURAL: as 
contradições da política social e a concessão tardia de direitos. Dissertação de mestrado em 
Sociologia Rural. Campina Grande: UFPB, 1986. 


COIMBRA, Marcos Antônio. Abordagens Teóricas ao Estudo das Políticas Sociais. ABRANCHES, 
Sergio Henrique; SANTOS, Wanderley G. dos; COIMBRA, Marcos Antônio. Política Social e 
Combate à Pobreza. 4. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1988. p. 65-104. 


DELGADO, Guilherme, CASTRO, Jorge Abrahão de. Financiamento da previdência rural: situação 
atual e mudanças. Texto para discussão nº 992. Brasília: IPEA, 2008. 


INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Censo Demográfico 1991. Resultados 
do universo: microdados. Rio de Janeiro: IBGE, 2002. 7 CD-ROM. 


MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - MAPAS - 80 anos da Previdência 
Social: a história da Previdência Social no Brasil. Brasília: MPAS, 2002, CD. 


